PARECER N º 349, de 2007, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AO Projeto de Lei n° 329, de 2006

De autoria do Deputado Ricardo Castilho, o Projeto de lei em epígrafe objetiva declarar de Utilidade Pública o " Instituto Casa da Gente", em Carapicuíba.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, vem o projeto à nossa análise, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19,21, inciso m, e 24 "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso 11I, do Regimento Interno.

Examinando a documentação apresentada, pudemos constatar que a entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pela Lei nO 2.574, de 4 de dezembro de 1980.

Quanto ao mérito, verifica-se que a entidade em questão presta relevantes serviços à população, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 329, de 2006, ad referendum do Plenário.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator “ad referendum” do plenário.

Sala das Comissões, em 13/3/2007

a) Giba Marson – Presidente

Roberto Morais – Giba Marson – Conte Lopes – Jonas Donizette.

